
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.329 - DF (2015/0031300-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO CEZAR FROTA DORNELES 
AGRAVANTE : JUNIOR ANTONIO GOULART 
AGRAVANTE : MARIA HELENA DE MATOS DA COSTA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
EXECUÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS. 
1. O prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito tributário não foi, 
no passado, de dez anos. Sucede que, antes da LC 118/2005, o termo inicial do 
prazo quinquenal ficava postergado para o momento da homologação tácita do 
lançamento, que, em regra, ocorre após cinco anos do fato gerador.
2. O caput do art. 168 do CTN é expresso a esse respeito: "O direito de pleitear 
a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos (...)".  Como 
o prazo prescricional é quinquenal, também prescreve em cinco anos a 
pretensão executória. Precedentes do STJ.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO CEZAR FROTA DORNELES 
AGRAVANTE : JUNIOR ANTONIO GOULART 
AGRAVANTE : MARIA HELENA DE MATOS DA COSTA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 410-412, e-STJ) que  negou provimento ao 

Agravo.

Os agravantes sustentam, em suma (fls. 460-461, e-STJ):

Ou seja, é fato incontroverso nos autos que o prazo prescricional 
da ação de conhecimento é de dez anos.

Para modificar esse entendimento, este E. Tribunal teve que 
revolver matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial.

(...)
Ressalte-se: não se olvida que em outros casos semelhantes possa 

ter sido declarada a prescrição qüinqüenal.
Mas, no presente caso, o próprio E. Tribunal de origem consignou 

ser o prazo da ação de conhecimento decenal, fato incontroverso nos autos e cuja 
modificação demanda necessariamente o revolvimento da matéria 
fático-probatória.

Impugnação às fls. 485-492, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.9.2016. 

Conforme consignei no decisum, a tese defendida pelos agravantes não tem 

suporte legal, tampouco amparo na jurisprudência do STJ. 

O prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito tributário nunca foi 

de dez anos. Sucede que, antes da LC 118/2005, o termo inicial do prazo quinquenal ficava 

postergado para o momento da homologação tácita do lançamento, que, em regra, ocorre 

após cinco anos do fato gerador.

O caput do art. 168 do CTN é expresso a esse respeito: "O direito de pleitear 

a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos (...)".  Como o prazo 

prescricional é quinquenal, também prescreve em cinco anos a pretensão executória. Cito 

precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL. 
LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO E REEXAME 
DE PROVA. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRAZO QUINQUENAL.

1. Não se conhece do recurso especial quando a tese nele 
suscitada encontra óbice nas Súmulas 282 e 356 do STF e 7 do STJ.

2. É de cinco anos o prazo prescricional da ação de execução de 
sentença proferida em ação de repetição de indébito de tributo sujeito a 
lançamento por homologação. Precedente.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.443.398/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/6/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, APÓS SUA 
LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA SENTENÇA EXEQUENDA.

1. Consoante proclamou a Primeira Turma desta Corte, ao julgar o 
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REsp 1.092.775/RS (Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 19.3.2009), o STJ não 
entende ser decenal o prazo prescricional da ação de execução de sentença 
proferida em ação de repetição de indébito de tributo sujeito a lançamento por 
homologação. O entendimento que restou aqui sedimentado para as ações 
propostas até a vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das 
citadas ações repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia com a 
homologação tácita do pagamento, pois tal termo é considerado como o que 
extingue o crédito tributário, caso não haja a homologação expressa pela 
autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN. A 
prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação de repetição do 
indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos (cinco mais 
cinco).

2. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da 
ação de execução, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
liquidação por cálculos - como no caso em exame - não constitui processo 
autônomo, não se mostrando apta a interromper ou suspender o prazo 
prescricional da ação de execução.

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1274495/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/5/2012).

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0031300-4 AREsp 662.329 / DF

Números Origem:  00043688620114013400  34211  3422011  424043720104013400  43688620114013400  
70411  7042011

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO CEZAR FROTA DORNELES 
AGRAVANTE : JUNIOR ANTONIO GOULART 
AGRAVANTE : MARIA HELENA DE MATOS DA COSTA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO CEZAR FROTA DORNELES 
AGRAVANTE : JUNIOR ANTONIO GOULART 
AGRAVANTE : MARIA HELENA DE MATOS DA COSTA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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